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dIPLOmAs*
DECRETO-LEI N.º 47344
diário do Governo n.º 274/1966, série I de 1966-11-25

Código Civil (CC)
Artigo 148.º (Internamento)

Artigo 464.º (Noção)

LEI N.º 36/98 
diário da república n.º 169/1998, série I-A de 1998-07-24

Lei de Saúde Mental
Artigo 4.º (Conselho Nacional de Saúde Mental)

Artigo 5.º, n.º 1, al. c) (Direitos e deveres do utente)

Artigo 12.º (Pressupostos)

Artigo 22.º (Pressupostos)

Artigo 34.º (Cessação do internamento)

CONVENÇÃO SOBRE OS DIREITOS DAS PESSOAS COM 
DEFICIÊNCIA

https://gddc.ministeriopublico.pt/sites/default/
files/documentos/instrumentos/pessoas_deficiencia_
convencao_sobre_direitos_pessoas_com_deficiencia.pdf

Artigo 12.º (Reconhecimento igual perante a lei)
Artigo 14.º (Liberdade e segurança da pessoa)

DECRETO-LEI N.º 124/2011
diário da república n.º 249/2011, série I de 2011-12-29, páginas 5491 – 5498

Aprova a Lei Orgânica do Ministério da Saúde
Artigo 13.º-B (Direção Executiva do Serviço Nacional de Saúde, I. 
P.)

* A presente compilação resulta de uma seleção concebida pelo CRL, a qual não pretende ser 
exaustiva e não prescinde a consulta destes e de outros textos legais publicados em Diário da República, 
disponíveis em https://dre.pt/. 

https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/decreto-lei/1966-34509075
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/decreto-lei/1966-34509075-116424470
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/decreto-lei/1966-34509075-49807875
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/1998-75115272
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/1998-75115272-75108881
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/1998-75115272-116056328
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/1998-75115272-75108893
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/1998-75115272-75108904
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/1998-75115272-75108918
https://gddc.ministeriopublico.pt/sites/default/files/documentos/instrumentos/pessoas_deficiencia_convencao_sobre_direitos_pessoas_com_deficiencia.pdf
https://gddc.ministeriopublico.pt/sites/default/files/documentos/instrumentos/pessoas_deficiencia_convencao_sobre_direitos_pessoas_com_deficiencia.pdf
https://gddc.ministeriopublico.pt/sites/default/files/documentos/instrumentos/pessoas_deficiencia_convencao_sobre_direitos_pessoas_com_deficiencia.pdf
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/decreto-lei/2011-66341485
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/decreto-lei/2011-66341485-201444604
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/decreto-lei/2011-66341485-201444604
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LEI N.º 25/2012 
diário da república n.º 136/2012, série I de 2012-07-16

Regula as diretivas antecipadas de vontade, designadamente 
sob a forma de testamento vital, e a nomeação de 
procurador de cuidados de saúde e cria o Registo Nacional 
do Testamento Vital (RENTEV) 

Artigo 2.º (Definição e conteúdo do documento)

Artigo 4.º, al. b) (Requisitos de capacidade)

Artigo 6.º (Eficácia do documento)
 
LEI N.º 41/2013
diário da república n.º 121/2013, série I de 2013-06-26

Código de Processo Civil (CPC)
Artigo 900.º (Decisão)

PORTARIA N.º 96/2014
diário da república n.º 85/2014, série I de 2014-05-05

Regulamenta a organização e funcionamento do Registo 
Nacional do Testamento Vital (RENTEV)

PORTARIA N.º 104/2014
diário da república n.º 93/2014, série I de 2014-05-15, páginas 2839 – 2840

Aprova o modelo de diretiva antecipada de vontade

REGULAMENTO (UE) 2016/679 DO PARLAMENTO EUROPEU 
E DO CONSELHO, DE 27 DE ABRIL DE 2016, relativo à proteção 
das pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento de dados 
pessoais e à livre circulação desses dados e que revoga a Diretiva 
95/46/CE (Regulamento Geral sobre a Proteção de Dados) 

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/
TXT/?uri=celex%3A32016R0679

Artigo 9.º (Tratamento de categorias especiais de dados pessoais)

https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2012-116052607
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2012-116052607
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2012-116052607
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2012-116052607
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2012-116052607-116056299
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2012-116052607-116056322
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2012-116052607-116056303
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2013-34580575
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2013-34580575-116056281
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/portaria/2014-115344096
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/portaria/2014-115344096
https://dre.pt/dre/detalhe/portaria/104-2014-25343677
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=celex%3A32016R0679
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=celex%3A32016R0679
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LEI N.º 49/2018
diário da república n.º 156/2018, série I de 2018-08-14, páginas 4072 – 4086

Cria o regime jurídico do maior acompanhado, eliminando 
os institutos da interdição e da inabilitação, previstos no 
Código Civil, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 47 344, de 25 de 
novembro de 1966

LEI N.º 58/2019
diário da república n.º 151/2019, série I de 2019-08-08, páginas 3 – 40

Assegura a execução, na ordem jurídica nacional, do 
Regulamento (UE) 2016/679 do Parlamento e do Conselho, 
de 27 de abril de 2016, relativo à proteção das pessoas 
singulares no que diz respeito ao tratamento de dados 
pessoais e à livre circulação desses dados

Artigo 17.º (Proteção de dados pessoais de pessoas falecidas)

LEI N.º 100/2019
diário da república n.º 171/2019, série I de 2019-09-06, páginas 3 – 16

Aprova o Estatuto do Cuidador Informal, altera o Código 
dos Regimes Contributivos do Sistema Previdencial de 
Segurança Social e a Lei n.º 13/2003, de 21 de maio

 
DECRETO-LEI N.º 113/2021
diário da república n.º 240/2021, série I de 2021-12-14, páginas 104 – 118

Estabelece os princípios gerais e as regras da organização e 
funcionamento dos serviços de saúde mental

Artigo 3.º (Princípios gerais)
Artigo 28.º (Colaboração com os cuidados continuados integrados e 
com a área da reabilitação psicossocial)

https://dre.pt/dre/detalhe/lei/49-2018-116043536
https://dre.pt/dre/detalhe/lei/49-2018-116043536
https://dre.pt/dre/detalhe/lei/49-2018-116043536
https://dre.pt/dre/detalhe/lei/49-2018-116043536
https://dre.pt/dre/detalhe/lei/58-2019-123815982
https://dre.pt/dre/detalhe/lei/58-2019-123815982
https://dre.pt/dre/detalhe/lei/58-2019-123815982
https://dre.pt/dre/detalhe/lei/58-2019-123815982
https://dre.pt/dre/detalhe/lei/58-2019-123815982
https://dre.pt/dre/detalhe/lei/100-2019-124500714
https://dre.pt/dre/detalhe/lei/100-2019-124500714
https://dre.pt/dre/detalhe/lei/100-2019-124500714
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-lei/113-2021-175865938
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-lei/113-2021-175865938
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PROPOSTA DE LEI N.º 24/XV/1.ª

Aprova a Lei de Saúde Mental e altera legislação conexa
Artigo 2.º (Definições)
Artigo 4.º (Fundamentos da política de saúde mental)
Artigo 5.º (Objetivos da política de saúde mental)
Artigo 7.º, n.º 1, al. c) (Direitos e deveres em geral)
Artigo 8.º (Direitos e deveres em especial)
Artigo 9.º (Exercício dos direitos)
Artigo 10.º (Diretivas antecipadas de vontade e procurador de 
cuidados de saúde)
Artigo 11.º (Medidas coercivas)
Artigo 12.º (Eletroconvulsivoterapia e estimulação magnética 
transcraniana)
Artigo 13.º (Gestão do património)
Artigo 14.º (Noção e fim do tratamento involuntário)
Artigo 15.º (Pressupostos e princípios gerais)
Artigo 25.º (Cessação do tratamento involuntário)
Artigo 26.º (Revisão da decisão)
Artigo 28.º (Pressupostos)
Artigo 43.º (Base de dados)
Artigo 48.º (Alteração à Lei n.º 25/2012, de 16 de julho)
Artigo 53.º (Alteração ao Decreto-Lei n.º 113/2021, de 14 de 
dezembro)
Artigo 54.º (Norma revogatória)
Artigo 55.º (Entrada em vigor)

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=141788
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DECRETO-LEI N.º 61/2022
diário da república n.º 185/2022, série I de 2022-09-23, páginas 2 – 21

Aprova a orgânica da Direção Executiva do Serviço 
Nacional de Saúde

Artigo 3.º (Restruturação e sucessão)

https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-lei/61-2022-201414019
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-lei/61-2022-201414019
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